ATA DA REUNIÃO DO FÓRUM ESTADUAL DE JOVENS E ADULTOS, REALIZADA EM 16.11.1999, NO AUDITÓRIO DA FACULDADE DE FÍSICA DA USP

A pauta do dia foi a seguinte: pela manhã, foram abordados dois temas: 1) o Orçamento da União –  entendimento de como as verbas são distribuídas; e 2)  FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador – programas voltados para a formação do trabalhador; à tarde: 3) informes e encaminhamentos; e 4) dando continuidade ao tema dos 500 Anos de Luta e de Resistência Popular no Brasil, a contribuição do Núcleo de Consciência Negra que atua na USP.

Ponto 1: Para tratar do Orçamento da União contamos com a presença de Odilon Guedes que enfatizou a importância de entender como funciona o orçamento para poder acompanhar não só a distribuição das verbas (quais áreas são beneficiadas e quais são penalizadas com cortes), mas também a execução de cada item orçamentário.

Para exemplificar a desproporção, no orçamento deste ano,  foram destinados US$ 154 bilhões para pagamento de juros da dívida externa, US$ 130 bilhões para juros da dívida interna (pago aos bancos), e só US$ l4 bilhões para a educação.

A dívida no início do governo FHC era de US$ 60 bilhões, hoje é de US$ 500 bilhões.

Para entender e acompanha o orçamento, Odilon fez o convite para a reunião que se realiza mensalmente na 1a. Quinta-feira , às 18h30, na sede do Conselho Regional de Economia (Viaduto 9 de Julho, 26, 1o. andar).

Ponto 2: Para falar do FAT e explicar como funcionam seus programas, Delúbio Soares, representante da CUT no FAT, professor em GO, membro da Executiva Nacional do PT. Foi presidente do CODEFAT (Conselho Deliberativo do FAT), gestão 97-98. 

Antes de falar  dos programas, Delúbio fez a memória da criação do FAT.

Até 88, recebia-se o PIS/PASEP (juros/ abono). Após a Constituição de 88, o FAT substitui o PIS/PASEP.O que motivou  criação do Fundo foi o Seguro Desemprego, no governo Sarney em 86, mas sem recursos.

O Conselho do FAT (tripartite) era composto de 9 conselheiros: 3 representantes de empresários (CNI,CNC e CNB –  Confederação Nacional da Indústria, do Comércio e dos Bancos); 3 representantes de trabalhadores  (CUT - Central Única dos Trabalhadores, FS – Força Sindical e CGT – Central Geral dos Trabalhadores); e 3 do governo (Ministério do Trabalho, da Previdência e do BNDES). Posteriormente, o Governo ampliou o número de representantes, mais um para cada segmento: CNA – Confederação Nacional da Agricultura, CDS  - Central da Social-Democracia e Ministério do Trabalho. O CODEFAT delibera, os Secretários Estaduais aplicam o que foi deliberado. 

Assim é composto o orçamento do FAT: as empresas pagam 0,65% da receita tributária para o PIS na conta do FAT. Os governos pagam 1% da Folha de pagamento. Em 1990 o orçamento previsto ao ano era de R$ 8 bilhões. Temos hoje R$ 11 bilhões.  O FEF (Fundo de Estabilização Fiscal) pega 25% desse dinheiro. Uma lei de 1990 criou o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT) e a seguinte distribuição do orçamento: 40% para o BNDES e 60% para o Seguro Desemprego.

O patrimônio do FAT é de R$ 45 bilhões. O Conselho conseguiu não deixar o dinheiro ser roubado.

Em 1994, foram criados os CODEFAT nos municípios e o Programa de Qualificação Profissional e Intermediação de Mão de Obra.

A luta é transformar todos os fundos, inclusive o Sistema S, implantando conselhos com a participação da sociedade.

As informações sobre  o FAT e o CODEFAT estão disponíveis na Internet: gov bra min trab codefat.

Programas:

· PROGER - Programa de Geração de Renda (Urbano e Rural). O FAT financia pequenos e médios empreendimentos com a sobra de caixa.

· PRONAF - Programa Nacional de Agricultura Familiar.

· PLANFOR – Plano Nacional de Qualificação Profissional.

Em 95, início do PLANFOR, um acordo estabelecia o orçamento para o período de 95 a 99:

95 –  R$ 93 milhões; 96 – R$ 300 mi; 97 – R$500 mi; 98 – R$ 800 mi; e 99 – R$ 1 bilhão.


Em 95 SP, MG e RJ não entraram no PLANFOR. Deixou-se de usar R$ 39 milhões. Em 96, o total não gasto foi de R$ 269 milhões. Em 97, caem para R$ 320 milhões (os Estados disputam migalhas). Em 98, os recursos solicitados são de R$ 410 milhões  e são cortados para R$ 360 milhões. Em 99, são solicitados R$ 650 milhões e o Congresso corta para R$ 311 milhões. Para 2000, o CODEFAT solicitou R$ 650 milhões e o Congresso aprova apenas R$ 488 milhões.


Qualquer entidade pode pleitear recursos de um dos programas do FAT desde que tenha capacidade de operação. Para isso deve apresentar um projeto dentro do calendário anual:

30 de setembro - para a Comissão Municipal de Emprego (sindicatos, ONG, entidades locais, prefeituras inclusive). A Comissão elabora o plano municipal e o encaminha para o Estado (Secretaria do Trabalho).

30 de outubro -  CME e entidades estaduais apresentam os projetos à Secretaria Estadual do Trabalho.

30 de novembro – os Estados (Secretarias do Trabalho) e entidades nacionais entregam os projetos na Secretaria Nacional de Formação.

Contatos na CUT: Feijó (Presidente da CUT Estadual) – 3272-9411; e Pintado (Suplente e futuro presidente da Comissão Estadual de Emprego) – 444—6566; Luiz Cláudio (Comissão de Emprego do Município de São Paulo) 232-4222 (Sindicato dos Bancários de São Paulo.


Ponto 3: Informes e encaminhamentos

(Sônia Kruppa)

 Informa que São José dos Campos constituiu o Fórum Municipal de EJA e está discutindo o Censo Popular de Educação de Jovens e Adultos: Diga sua escolaridade e exija seus direitos.
Propõe: pressionar o IBGE para incluir essa questão no censo que deverá iniciar este ano, contatando CUT, CNBB e OAB para contatar a Contagem Popular;

que nas reuniões do Fórum Estadual as entidades digam quantos alunos representam;

pedir à FEUSP curso de extensão para formação de monitores de EJA.

ANPED – Associação Nacional de Pesquisa em Educação – reunião anual em setembro (?).

Comissão Nacional de Educação/ Plano Municipal de Educação(?).

Seminário Estadual de Educação em Curitiba(?).

Participação do Fórum Estadual de EJA do Estado de São Paulo no CONED: foi deliberado que a Profa. Sônia Kruppa participará e levará o Documento do Seminário para divulgação.

Calendário aprovado para 2.000:

Data



Local

12 de fevereiro


na FEUSP



Reunião

29 de abril


na Câmara Municipal de São Paulo

Reunião

30 de junho e 01 de julho

na USP 




Seminário estadual de EJA

16 de setembro


na Câmara Municipal


Debate eleitoral sobre EJA

18 de novembro


na FEUSP

Reunião da coordenação aberta  para a preparação da reunião do Fórum de 12.02.2000: dias 24 de janeiro e 09 de fevereiro na AEC(Rua Barão de Tatuí, 544 –tel.: 825-7126 e 7317), às 19h30.

Ponto 4: 500 Anos de Luta e de Resistência Popular no Brasil –  Kátia, Adir e João Batista, do Núcleo de Consciência Negra que atua na USP, relataram as experiências que desenvolvem na USP e a luta pela ocupação de espaço dentro da Universidade. A exclusão da população negra fica patente na quantidade de universitários que está matriculada: menos de 1%.

 No espaço físico da USP, universidade pública, uma contradição: muitos dos funcionários das prestadoras de serviço são analfabetos. O Núcleo procura atender essa demanda com o curso de alfabetização de adultos que tem um corte racial. .A divulgação é feita boca a boca nas faculdades e nas empresas prestadoras de serviço. Os funcionários dessas empresas que freqüentam os cursos do Núcleo de Consciência Negra sofrem discriminação da Segurança dentro do campus.

O Núcleo oferece cursos de Yorubá, Inglês, desenho livre, pré-vestibular e teatro.

O movimento luta pela garantia de vagas nas escolas, no trabalho através de cotas garantidas por lei.

Telefones para contato: 818-4379 e 818-4291 – Adir. 

e-mail: forumeja@aec.org.br

